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      Uma sociedade não se sustenta apenas por suas instituições, mas, principalmente, por sua capacidade de gerar expectativas no tempo. O corpo e o tempo estão ligados: uma vida é um corpo no tempo. A dívida é também uma dívida de tempo porque, quando o corpo não recebe aquilo que necessita, o tempo se torna abstrato, inapreensível pela experiência: um corpo que sofre sai do tempo da história, perde a possibilidade de projetar-se adiante, apaga os sinais de suas recordações. Os pobres têm corpos sem tempo. Por isso as mulheres que têm trinta anos, oito filhos e um marido desempregado ou preso parecem tão velhas. Por isso os corpos dos velhos pobres parecem tão aniquilados. Para eles o tempo se esvaiu por completo: nasceram, cresceram e envelheceram no hiato em que um jovem próspero entra na primeira etapa da maturidade. Sem tempo para fazer projetos, sem futuro, os corpos correm riscos impostos pela dívida não-paga: a violência, a ruptura de todos os laços sociais, a selvageria da droga são desafios vistos como se fossem a única afirmação possível da identidade.


      


      Beatriz Sarlo,Tempo Presente
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  Prefácio


  É mais que uma tradição, é quase uma obrigação começar elogiando a qualidade do trabalho de nossos orientandos. Afinal, o nosso pescoço está um pouco ali, também. Neste caso, pulo os encômios, que não são necessários.


  O livro que se segue a esta apresentação é resultado de um experimento que deu certo.


  Quando comecei a organizar um curso sobre análise de políticas públicas no doutorado em Ciências sociais da Unicamp, já faz bastante tempo, resolvi arriscar uma abordagem que eu mesmo não tinha experimentado nem conhecia aplicações substantivas na literatura. O único trabalho inovador que eu considerava relevante era o livro de Barrington Moore Jr, Injustiça: As Bases Sociais da Obediência e da Revolta. Mas ele partia de um problema oposto, se bem complementar, àquele que pretendia enfrentar: como as ações coletivas, aí incluídas as ações governamentais, não podem dispensar e, na verdade, são constituídas à partir de, concepções, mais ou menos explícitas, de justiça social (ou política, etc.).


  Tudo isso para chegar ao ponto. Encontrei, por acaso, numa livraria em São Paulo um livro cujo título me intrigou: Just Institutions Matter. The moral and Political Logic of the Universal welfare State, de Bo Rothstein, um cientista político de origem marxista transitando para o institucionalismo e com um pé bem assentado na filosofia política anglo-saxã. Todas essas sutis ambigüidades se condensavam no próprio título: Apenas Instituições Importam ou Instituições Justas Importam?


  Como percebi logo, a segunda versão era a correta e, certamente, a mais instigante. O argumento principal do livro é que arranjos institucionais (considerados) justos resultam em menores custos e maior eficácia. Portanto, para horror dos neoliberais (mas, não para os liberais de velha cepa), um sistema de bem-estar social universal (como os dos países escandinavos) era economicamente mais sustentável porque politicamente mais justo.


  A perplexidade (e até ojeriza) da maior parte dos alunos que se dispuseram a fazer o papel de cobaias na disciplina não me surpreendeu. O que me surpreendeu e, até mesmo preocupou, foi o interesse da Camila na abordagem. Como todos podem comprovar lendo esse livro, ela foi muito além da orientanda obediente.


  A ideia de testar a abordagem de Rothstein através de um estudo dos princípios de justiça que sustentaram, e ainda sustentam, a criação de um Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil, surgiu de longas discussões sobre o modelo de análise de políticas públicas proposto pelo autor sueco. Mas, rapidamente, eu perdi o controle sobre a criação.


  A Camila pegou gosto e começou a ler John Rawls, uma das referências teóricas fundamentais do próprio Rothstein. Mas, eu só conhecia o autor de Uma Teoria da Justiça superficialmente. Já não podia ajudar e não dava mais para voltar no tempo e mandá-la fazer uma avaliação crítica do SUS frente ao desafio neoliberal. O problema aumentou quando Camila descobriu que o objetivo principal da obra de Rawls não era produzir mais uma teoria da justiça, mas fundamentar a constituição de uma sociedade justa, através da implementação de políticas públicas concebidas e organizadas com base em uma concepção de justiça liberal robusta.


  Até então, eu tinha conseguido manter a cabeça fora d´água e acompanhar à distância o caminho já totalmente independente que ela começara a desbravar. Mas, quando ela me apareceu com o Norman Daniels (agora, só lendo o livro), especialista em fundamentos ético-normativos da saúde, eu só consegui sorrir amarelo. Não tinha mais o que dizer, muito menos contribuir.


  Bom, essa é a estória de mais uma tese que virou livro. Mas, está longe ser o fim da história.


  Até onde alcança minha vista, a Camila abriu um campo novo de pesquisa em análise de políticas públicas que tradicionalmente pertencia aos empoeirados “narizes de cera” dos pressupostos legais e normativos de toda tese sobre ação governamental. Como se pode perceber lendo a alentada e, às vezes complexa, argumentação filosófica que ela desenvolveu na primeira parte do livro (até Habermas entrou na dança), problemas de justiça são necessariamente constitutivos de todo e qualquer tipo de ação coletiva porque nenhuma ação coletiva pode deixar de ser pública no sentido mais forte de necessitar justificar publicamente seus objetivos últimos. E, como consequência, não apenas lógica, mas, política, comprometer os próprios agentes coletivos com os princípios de justiça que eles pretendem (ou deveriam pretender) realizar.


  Mais ainda, os arranjos institucionais que configuram uma política (como a de saúde) pública expõem em todos os níveis analíticos seus fundamentos normativos. Ao contrário do que se costuma concluir com base numa interpretação apressadamente realista, a dimensão normativa não cumpre um papel funcional de encobrir as verdadeiras motivações materiais da ação de grupos de interesse. Mais propriamente, ela expõe as fissuras dos arranjos ambíguos e mesmo contraditórios de que resultam boa parte das ações coletivas.


  Não é diferente no caso do nosso, merecidamente, famoso Sistema Único de Saúde. Deve ficar evidente a todos os que se dispuserem a ler o trabalho de Camila, que os fortes fundamentos normativos universalistas (e seus desdobramentos, como o caráter primordialmente preventivo, hierarquizado, regionalizado e participativo) explicam tanto o sucesso histórico do movimento pela saúde pública no Brasil, como as tensões que o Sistema sofre quando confrontado com a dinâmica privatista, em franco desenvolvimento, paralelamente à expansão do nosso sistema “único”.


  Ora, diriam os críticos “materialistas”, é justamente o caráter contraditório do nosso “sistema público” de saúde – envolvido num interminável processo de privatização – que, mais do que expõe, denuncia, o calcanhar de Aquiles de uma perspectiva normativa.


  Evidentemente, este debate não pode ser resolvido numa tese e, menos ainda, em mera apresentação. Mas, o que parece ficar cada vez mais claro é que se não compreendemos analiticamente os fundamentos normativos de uma política pública (e não apenas de saúde), dificilmente estaremos preparados para defendê-la ou criticá-la.


  Se nossos autores (e, a partir de agora, a própria Camila) estiverem certos, as ambigüidades e contradições, assim como os pontos fortes e coerentes, de uma política pública estão inscritos nas concepções de justiça configurados de maneira mais ou menos explícita no seus próprios arranjos (ou estruturas) institucionais.


  Afinal de contas, como poderíamos defender o SUS, e, também, criticá-lo, sem compreender os fundamentos normativos (mas, ao mesmo tempo, políticos, administrativos e financeiros) desse arranjo. O que explica a referência quase anedótica (às vezes bastante crítica) ao “partido do SUS”, isto é, ao corpo de funcionários, agentes políticos e militantes da sociedade civil que defendem com unhas e dentes o caráter fundamentalmente justo do nosso sistema de saúde pública?


  Para encerrar. O que sabemos (ou refletimos) sobre os princípios de justiça que devem fundamentar um sistema público de transporte? Ou de educação? Para só mencionar assuntos quentes na agenda brasileira contemporânea.


  Por aí se pode perceber o potencial, não apenas analítico, mas também crítico e, portanto, político, da abordagem que a Camila desenvolveu na tese, consolidou no livro e está pronta para expandir além das fronteiras exploradas até aqui.


  


  Valeriano Costa

  Universidade Estadual de Campinas (SP)

  Janeiro de 2016


  Apresentação


  Este livro é resultado de minha tese de Doutorado apresentada ao programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais do IFCH – Unicamp em 2013. A investigação empreendida foi motivada por questões, surgidas na prática enquanto gestora na Ouvidoria Geral do Município de Campinas (SP), que remetiam ao problema do reconhecimento e efetividade dos direitos sociais.


  Após importante trajetória histórica para o reconhecimento e validade (legal) dos direitos humanos e sociais no Brasil, que culmina na proclamação de nossa Constituição “Cidadã” em 1988, nos deparamos com uma prática marcada pela falta de efetividade e legitimidade de tais direitos, o cotidiano das políticas públicas evidenciou a distância entre a lei e o fato, demandando um deslocamento do debate e uma análise que extrapole o âmbito do reconhecimento legal e da criação de procedimentos do estado de direito.


  A democracia – sua institucionalização, seus procedimentos e instituições – foi foco das mais variadas discussões e análises nas ciências sociais voltadas para as questões surgidas da transição do regime ditatorial militar brasileiro para o estado de direito democrático. Primeiro, importava a organização de tais espaços e a luta pela efetividade do processo democrático, caminho para a constituição de uma sociedade justa e inclusiva. Durante os anos 1980 as análises dos movimentos sociais e do Estado mostraram que as reinvindicações de atores políticos até então marginais e que emergiam no espaço público contestando as relações sociais extrapolavam, por um lado, os espaços de produção e, portanto, o escopo da luta de classes entendida a partir da posição e identidade de trabalhador, e de outro, aqueles que eram reconhecidos como os espaços institucionalizados de participação, tais como os sindicatos, partidos e o voto, pois reivindicavam-se direitos que remetiam a questões socioculturais mais abrangentes, e à configuração de uma nova cidadania que escapava das características da “cidadania regulada”.1


  É nesse cenário, em âmbito nacional, que os estudos de políticas públicas ganharam nas ciências sociais brasileira um espaço e importância que até então não possuíam. Marques e Faria (2013, p. 7)2 assinalam que até os anos 1980 as análises de políticas públicas foram marcadas por análises macrossociológicas sobre o Estado e a respeito dos efeitos de suas políticas sobre diversos aspectos da sociedade brasileira. Porém, os detalhes de suas ações como os elementos e processo que impulsionavam o seu funcionamento eram pouco tematizados pela literatura.


  Os anos 1980 e o contexto de redemocratização impulsionaram uma reflexão que buscou repensar o Brasil com enfoque nos legados históricos e nas características de nossas políticas e modelos de proteção social. Este foi também o momento no qual proliferaram pesquisas sobre o papel dos “novos movimentos sociais” e de instauração daquilo que a literatura identificou como uma nova gramática de direitos que pautaria as relações na sociedade brasileira.


  As duas décadas seguintes vivenciaram um importante avanço no debate brasileiro sobre o entendimento das reformas de políticas públicas e de processos que não estavam diretamente ligados às políticas, mas tinham influência direta sobre elas, como as análises sobre a composição dos governos, o funcionamento do presidencialismo de coalisão e as análises sobre os movimentos sociais e os espaços de participação.


  Celina Souza3, em artigo publicado em 2003, chamou atenção para alguns problemas centrais a serem enfrentados pelo campo de políticas públicas que deveriam ser considerados para consolidação e constituição de sua agenda de pesquisa. O primeiro seria uma escassa acumulação de conhecimento na área, no sentido de que o diálogo entre os pesquisadores e o conhecimento e o debate sobre o que se produzia ainda era escasso. O segundo, ia em sentido oposto, e se referia justamente a uma abundância de estudos de caso, com uma expansão horizontal de estudos eminentemente empíricos sem o fortalecimento de um viés analítico e teórico horizontal. Mais, os estudos focavam aspectos específicos das políticas públicas e, em várias áreas de conhecimento, que não somente a Ciência Política. O terceiro, seria a proximidade dos pesquisadores com os órgãos governamentais, o que suscitava interesses sem uma perspectiva propriamente acadêmica, o que gerou vários trabalhos sobre o mesmo tema, e que pouco dialogam entre si.


  Como a autora também aponta, são muitos os trabalhos sobre os espaços participativos nas políticas públicas, como os estudos sobre os conselhos setoriais. Observou-se naquele momento uma concentração de trabalhos acerca de temas específicos e uma importante lacuna sobre outros temas. Como estudos sobre o papel desempenhado pelas burocracias na implementação das políticas públicas.


  Ademais:


  Ainda no que se refere ao foco de análise e assumindo a existência de uma grande concentração de trabalhos sobre a implementação das políticas públicas, precisamos superar o que a literatura chama de primeira geração de estudos nessa área, excessivamente concentrada nos fracassos, pouco preocupada com as questões políticas e fortemente assentada no pressuposto de que a formulação e a implementação de políticas públicas são processos exclusivamente racionais e lineares, desvinculados dos processos políticos. Esse tipo de análise ainda é muito influenciado pela tentativa de se separar o mundo do governo e da administração pública do mundo da política. (Souza, 2003, p. 17)


  Essa forma de pensar a política deve-se em parte ao legado teórico que desde o início marcou a produção na área carregada de um viés tecnocrático e positivista. Característica teórica do campo também apontada por Frey (2000)4. Bo Rothstein (1998)5, pensando a produção europeia e norte-americana, faz uma observação bem próxima a essa de Souza (2003).


  Para Rothstein (1998), como veremos ao longo da obra, são necessárias análises que unam as considerações sobre o que o Estado deveria fazer com o que ele pode fazer por meio das políticas públicas, pois o que temos é uma análise de políticas públicas excessivamente focada nos fracassos, e que colabora para a imagem de ineficiência estatal. O autor ressalta alguns dos pontos que, na sua opinião, constituem-se em problemas para a análise de políticas públicas: o primeiro é o foco no fracasso; o segundo, a preocupação em estudar políticas que em razão de sua complexidade parecem fadadas ao fracasso; o terceiro é que as análises têm assumido uma concepção excessivamente mecanicista ou racionalista no processo de implementação, o que não permite acomodar a indeterminação inerente ao fazer da política, apontando para a importância de análises que considerem os efeitos e impactos causados pelo tempo, bem como os erros que podem ser corrigidos.


  Dez anos após o texto de Celina Souza (2003), Marques e Faria (2013) apontam questões muito semelhantes sobre o desenvolvimento do campo e seus dilemas. Os autores também destacam a fragmentação do campo, com contribuições produzidas por diferentes disciplinas e pelas diferentes áreas temáticas. Tais considerações apontam para a necessidade de construção de um campo de discussão entre as diferentes perspectivas buscando a melhor forma de construir esse campo através do “acúmulo de conhecimento a respeito das ações do Estado”, e da promoção de “diálogos entre os enquadramentos conceituais e as teorias que cada campo disciplinar mobilizou” (Marques e Faria, 2013, p. 9).


  No que se refere à análise das dimensões políticas da justiça recentemente vivenciamos o surgimento de estudos que começam ou a apontar a necessidade de informar e tematizar melhor o debate da justiça, ou a trazer as concepções normativas de justiça para a análise das políticas públicas e do processo participacionista. Exemplos desse movimento são as análises feitas por João Feres (2013; 2014)6 sobre as políticas afirmativas; Lena Lavinas (2014)7 sobre as políticas sociais voltadas para o combate à pobreza e desigualdades; e Walquíria Rego e Alessandro Pinzani que trazem análise sobre o Bolsa Família (2013)8.


  Na esteira desse debate temos a publicação do recente “Dimensões Políticas da Justiça” (2013), organização de Leonardo Avritzer, Newton Bignotto, Fernando Filgueiras, Juarez Guimarães e Heloísa Starling9. Na introdução do livro os organizadores ressaltam que a justiça tem sido uma temática recorrente no debate público das democracias ocidentais. Debate intenso e extenso, mas, ao mesmo tempo, fluído “tendo em vista a ampla gama de questões políticas e sociais que perpassam suas diferentes concepções” (Avritzer et al., 2013, p. 17). Os autores, em seguida, afirmam:


  A justiça, nesse sentido, não se resume ao direito. Nas democracias contemporâneas o tema da justiça tem mantido uma relação muito estreita com a política, de forma que não é possível compreender os seus diferentes elementos se partimos de uma concepção filosófica centrada na instrumentalização das normas para o cumprimento formal dos objetivos expostos na lei.


  A justiça tem também aparecido como questão no campo dos movimentos sociais e de participação social, pois os autores têm reconhecido como um dos objetivos dos movimentos sociais, e dos espaços institucionalizados de participação, a luta pela equidade, pelo desenvolvimento, pela efetividade de direitos e da cidadania e, em suma, pela justiça social. Esse debate é sistematizado e recuperado na tese de doutoramento de Ana Claudia Chaves Teixeira10, texto no qual a autora faz um resgate da narrativa da democracia participativa no Brasil. Segundo Teixeira (2013, p. 24),


  O debate sobre a transição à democracia apareceria nos discursos desses autores à esquerda não no sentido que a “transitologia” (Szwako, 2012, p. 30) apontava, de que a transição seria operada por atores políticos “importantes”, pelos pactos entre as elites políticas, como construção da institucionalidade e da estabilidade democráticas. Mas, ao contrário, a transição seria discutida a partir de um intenso debate no campo dos movimentos e das esquerdas de uma forma geral sobre qual tipo de Estado se queria, as mudanças nos padrões de interação Estado e sociedade, e as formas de luta para fazer avançar uma democracia que fosse efetivamente combinada com a justiça social. (Teixeira, 2013, p. 24-25, grifos da autora)


  É a indagação sobre a justiça social engrenagem central deste livro. Adoto como ponto de partida a ideia de que a justiça social é uma das finalidades das políticas públicas, o que nos propicia tematizar a justiça e coloca-la no centro do debate trabalhando suas diferentes dimensões e seu impacto para a elaboração e implementação das políticas públicas.


  É preciso considerar que hoje nossas políticas públicas são fruto desse debate político, apontado por Teixeira, que visava um outro Estado, cujas ações fossem pautadas por princípios como a igualdade e a equidade para a construção de uma sociedade mais justa.


  Proponho assim uma análise substantiva da política de saúde, que questione o sentido dos achados empíricos pelo viés da justiça, noção que funciona enquanto fundamento e justificador, por isso pode ser entendida como ponto de partida e chegada da política, considerando as expectativas mobilizadas e o impacto de seus resultados nas condições de vida das pessoas.


  Estudos de caso e análises essencialmente empíricas das políticas públicas correm o risco de não serem capazes de revelar dados e fatos para além daquilo que o gestor público já tem conhecimento, conhecer e debater os princípios de justiça orientadores das políticas públicas propicia uma reflexão sobre os seus sentidos e objetivos permitindo um olhar sobre seus resultados que propicie uma avaliação substantiva e uma análise de sua legitimidade que articule os valores morais que a justificam.


  Busquei com essa obra articular elementos que nos permitam responder: O SUS (Sistema Único de Saúde) é uma política pública justa?


  O caminho adotado a partir de então foi um risco. Buscamos nas teorias normativas da justiça parâmetros que nos permitissem pensar por que uma política pública, e mais especificamente, por que a política de saúde, seria uma questão de justiça social, e indo além, o que seria uma política pública justa.


  Pensar a justiça para além da perspectiva judicial e institucionalizada do direito é tarefa carregada de valores da qual não é possível se eximir. Pensar a justiça requer a mobilização de nossos valores morais e nossas percepções acerca do que é certo ou errado, de uma ação que consideramos tolerável ou não, de situações que consideraríamos injustas ou não, e ao fim e ao cabo, deve-se questionar o porquê de nossas percepções.


  Quando pensamos a justiça em escala macro, questionando sobre o conteúdo orientador das relações em sociedade, o pano de fundo central é o nosso entendimento de homem, de cidadão e de sua relação com a sociedade e com o Estado. Quais são os valores que devem orientar essas relações? Com a modernidade temos o estabelecimento de uma dicotomia fundamental que perpassa nossas relações nas sociedades democráticas, trata-se da “disputa” entre liberdade e igualdade. Na prática, a igualdade parece que vem perdendo várias batalhas.


  A igualdade ganha espaço nesse debate muito recentemente, se olharmos um pouco mais atrás na história, veremos que dentro da tradição iluminista que inaugura os debates sobre os limites da atuação do Estado perante aos direitos de seus cidadãos, a liberdade e os direitos naturais constituem-se em valor fundamental em um contexto em que era necessário afirmar a liberdade individual, perante o Estado e aos outros. Discussão presente em contratualistas como Hobbes e Locke. Ao mesmo tempo que o Estado se fazia necessário também era preciso preservar o indivíduo perante seus poderes, e a proteção aos chamados direitos naturais – ou seja, os direitos à vida, à liberdade e à propriedade – apresentava-se como um caminho. Tais direitos eram entendidos como absolutos e irrevogáveis, já que eram anteriores e independentes de qualquer convenção, adquiridos em um estado de natureza e mantidos em razão da posse de algum atributo natural.


  A tradição iluminista traçou uma diferença entre lei e direito para afirmar os direitos naturais dos indivíduos perante ao Estado e aos demais indivíduos. De acordo com Locke, o direito nos diz que temos o livre uso de algo, e a lei impõe ou proíbe que façamos algo, a teoria da propriedade de Locke nos diz que:


  É por meio das ações de um fazer autônomo que os direitos sobre aquilo que é criado passam a existir: o fazer implica a propriedade de forma que no fundo, a lei natural é o direito natural de Deus sobre sua criação. (Shapiro, p. 19)11


  É nessa tradição que a liberdade e a propriedade surgem como direitos irrevogáveis. Entretanto, a presença do Estado impacta sobre ambos. Nas democracias modernas tais direitos não são mais percebidos como irrevogáveis, mas podem ser afirmados como morais, o que significa que são reivindicáveis e os coloca no cerne do debate sobre a justiça social. As teorias contratualistas (como as de Hobbes, Locke, Rousseau, Rawls) buscam justificar as instituições, suas formas de organização, e a moralidade com base em um acordo racional entre os membros de um Estado.


  O debate acerca da igualdade surge ainda no iluminismo, é no século XVIII que ele se constrói, embora só ganhe espaço e força política tal como o entendemos hoje perante atrocidades e crimes cometidos pelos Estados no século XX, constituindo-se também na base dos Direitos Humanos; Direitos Humanos que afirmam uma igualdade formal de status, moral e abstrata, segundo a qual todos são iguais perante a lei.


  Especificamente sobre os direitos humanos, antes de prosseguir nossa reflexão sobre os caminhos que nos levam à justiça social, considero importante notar que as ideias de autonomia e igualdade, fundamentais para a noção de direitos humanos, só ganham influência no século XVIII, lembrando claro, que surgem como resultado de um longo processo histórico marcado por transformações culturais. Importante sobre os direitos humanos e também para pensar a justiça é a noção de reconhecimento, como coloca Lynn Hunt (2009, p. 28):12


  Os direitos humanos dependem tanto do domínio de si mesmo como do reconhecimento de que todos os outros são igualmente senhores de si. É o desenvolvimento incompleto dessa condição que dá origem a todas as desigualdades de direitos que nos têm preocupado ao longo de toda a história.


  Em Rousseau é possível encontrar as primeiras reflexões sobre a igualdade que darão a essa noção o sentido moderno. As contribuições de Rousseau para o debate da justiça distributiva segundo Fleischacker (2006) na verdade são mais modestas do que costumamos achar, mas é em seu pensamento que encontramos pistas importantes para o que mais tarde será formulado como justiça distributiva.13


  Suas contribuições centrais ao debate estão em suas suspeitas em relação à sociedade comercial; na atenção que Rousseau deu aos seus custos sociais, principalmente para aqueles que estão em pior situação, e sua sugestão que a solução para esses problemas se encontram na política.


  Rousseau, herdeiro do republicanismo cívico, considerava a propriedade fonte de desigualdade, mas não que essa desigualdade fosse injusta, o que o preocupa na desigualdade não é a condição que essa impõe aos homens, mas sim o fato de que a riqueza corrompe a moralidade e a desigualdade corrompe a política (Fleischacker, 2006, p. 87)14. Ou seja, para ele a questão era essencialmente política, desigualdade e pobreza o preocuparam porque afetavam a vida política.


  Sua principal contribuição ao debate e ponto de inflexão com o iluminismo está na relação que ele estabeleceu entre liberdade e cidadania. Para Rousseau um sistema equitativo de justiça só podia emergir de uma sociedade democrática, pois a liberdade depende de a pessoa estar sujeita a leis das quais ela também participou como autora. E a desigualdade socioeconômica notoriamente confere uma influência desproporcional na elaboração das leis, cerceando a liberdade daqueles que não tiveram voz política nesse processo. Tratava-se de liberdade e igualdade política, e não socioeconômica, pois para Rousseau apenas a democracia seria capaz de garantir um sistema equitativo de justiça, assim sua ideia central se estabelece na relação entre liberdade e cidadania, segundo a qual ser livre é estar submetido à leis das quais o sujeito participou em sua elaboração.


  A ideia de que o Estado tem o dever de aliviar ou abolir a pobreza surge em Adam Smith, foi seu modo de ver a pobreza e o pobre que trouxe novos elementos ao debate e que marcou sua obra, A riqueza das nações, como acreditava-se no século XVIII que a organização hierárquica era determinada por Deus, os pobres eram ajudados, mas não a ponto de que com essa ajuda pudessem sair de sua condição de pobreza. Smith foi adversário da ideia de que os pobres são inferiores aos ricos, para ele os pobres têm os mesmos talentos e capacidades que quaisquer outras pessoas, retratando-os como iguais aos ricos em dignidade e merecedores daquilo que nós daríamos a amigos e conhecidos. Destaco uma passagem de Fleischacker (2006, p. 97):


  A possibilidade de que as pessoas pudessem ter um direito de não ser pobres, de que o Estado, no processo de garantir coercivamente o cumprimento dos direitos humanos, devesse se empenhar em abolir a pobreza, só poderia ter sido aberta depois que a representação dignificadora dos pobres que Smith apresentou substituísse a concepção, que havia reinado durante séculos sem ser questionada, segundo a qual a pobreza estava associada a uma diferença entre os tipos de pessoas, e não apenas a uma diferença de fortuna.


  É na chave da reflexão de Rousseau sobre a liberdade e igualdade cidadã fundante da democracia, e na de Smith que pensa a pobreza sem remeter à lógica cristã que se abre um espaço que permite a justificativa da noção de justiça distributiva. Essencial nessa perspectiva é o pensamento de Kant, que apesar de defensor da propriedade é o primeiro a defender abertamente que benefícios aos pobres sejam fornecidos pelo Estado.


  Para Kant, leitor de Smith, a ajuda aos pobres via caridade cria uma hierarquia entre aquele que doa e seu beneficiário, colocando-os em uma relação de desigualdade e garantindo ao doador “orgulho” e ao beneficiário “degradação”. Quando a distribuição de recursos é assumida pelo Estado, ela deixa de ser uma virtude daquele que se dispõe a doar, e passa a ser uma obrigação do Estado, dos mais ricos (já que para ele não há nenhum problema em tributar para redistribuir riquezas) e um direito dos mais pobres, já que a riqueza é para Kant oriunda de fraude ou de roubo, pois se as pessoas não retirassem para si uma parcela de riqueza maior do que a do outro, não haveria ricos e nem pobres (Fleischacker, 2006, p. 103).


  O auxílio aos pobres deixa de ser um favor e se torna um direito, direito que se fundamenta na ideia de que todo ser humano existe como um fim em si mesmo e não somente como um meio. Assim todo ser humano tem um valor absoluto, portanto, um valor igual.


  Elas [pessoas] têm valor em si mesmas, e todas o têm igualmente por serem possuidoras de racionalidade. Isso não exclui a possibilidade de que algumas pessoas, por praticarem boas ações ou trabalharem muito, possam adquirir um valor superior às outras em alguns aspectos, ou se tornar mais merecedoras de algumas honras ou bens do que seus semelhantes menos morais ou mais preguiçosos. Mas em um nível fundamental todas as pessoas têm igual valor, são igualmente merecedoras de uma boa vida. Ajudá-las a obter essa vida boa, ajuda-las pelo menos na medida necessária para garantir que elas tenham o mínimo de bens de que precisam para exercitar suas vontades racionais, agora se torna um dever, e não um ato de mera bondade. (Fleischacker, 2006, p. 108)


  A essa noção soma-se a de que só podemos realizar nossas ações se vivermos em condições naturais e sociais favoráveis. Essa premissa é fundamental para a justiça distributiva, é também base da noção de direitos humanos, e também para a teoria da justiça de Rawls que é o ponto de partida da análise proposta nesse livro, e que exploro nos primeiros capítulos.


  Essa breve incursão teve como propósito familiarizar o leitor com as discussões contemporâneas das teorias da justiça e o papel do Estado para a realização de uma sociedade justa. Temos aqui elementos/princípios importantes para a justiça: a liberdade, a igualdade, os direitos humanos e sociais, a democracia, e a distribuição de bens em sociedade.


  O contratualismo rawlsiano fortemente influenciado pela filosofia de Kant tem como fundamento a concepção de pessoa igual, a tarefa de equilibrar liberdade e igualdade e vê na “estrutura básica da sociedade” o objeto da justiça. A justiça é tarefa do Estado e da sociedade, que através das instituições da estrutura básica devem garantir a todos a igual capacidade de desenvolver seus planos e expectativas de vida. A distribuição equitativa de bens e recursos é essencial.


  Podemos dizer que espera-se que o Estado Moderno garanta não apenas a liberdade política e democrática requerida por Rousseau, como a igualdade de oportunidades para a realização de capacidades e expectativas de vida de seus cidadãos. A discussão se estabelece então em torno de quais direitos e deveres devem ser garantidos e suas extensões e, quais bens e recursos devem ser distribuídos.


  Como a democracia, a justiça passa a ser percebida como condição para a legitimidade dos Estados. Entendo que enquanto procedimento de governo a democracia é um requerimento da justiça, procedimentos democráticos são necessários mas não são por si só suficientes para a garantia de resultados justos; decisões tomadas democraticamente podem ser extremamente injustas para com alguns grupos da sociedade, por isso os valores e princípios norteadores/orientadores dessas decisões são tão importantes quanto os procedimentos que as possibilitam.


  Christopher Morris (2005)15, buscando responder por que a justiça é uma condição para a legitimidade dos Estados, já que um estado justo para o autor respeita as condições da justiça (direitos de seus membros) e proporciona instrumentos e institutos que promovem a justiça, coloca que a grande questão é responder qual é a influência da justiça sobre nós a tal ponto que satisfazer a seus requisitos seja uma condição para Estados legítimos. Para o autor a razão estaria relacionada à aparente falha das justificações racionais que justificam e garantem a legitimidade de maus Estados. A resposta estaria na natureza da virtude da justiça. Em seus termos:


  A justiça é a virtude moral específica que se ocupa com o que é devido aos indivíduos. Como observei, é a virtude à qual os indivíduos apelam quando reivindicam aquilo a que eles têm direito. Mas o domínio da justiça, em sentido amplo, não é esgotado pelo dos direitos. [...] Embora discussões recentes sobre justiça focalizem profundamente os princípios de justiça distributiva, as questões levantadas referentes aos Estados pertencem ao vasto campo da virtude da justiça. A maioria dos filósofos morais, desde Platão pensaram na justiça e na razão prática como estreitamente ligadas – especificamente, alguém requerido pela justiça para fazer ou deixar de fazer alguma coisa tem razão para aquiescer. A suposição de que as exigências morais sejam razões recebe o nome de internalismo (moral). Se esta suposição for correta, e o escopo da justiça é universal, então as razões que os indivíduos teriam para agir justamente seriam válidas também para os Estados (e outros agentes coletivos ou corporativos). (Morris, 2005, p. 233-234)


  É no terreno movediço dos valores morais que questões de justiça se colocam. As concepções de justiça orientadoras das ações dos indivíduos teriam de ser as mesmas orientadoras das ações dos Estados para que estes sejam percebidos como legítimos por seus cidadãos. Não é meu intuito explorar as dificuldades que essa ideia implica no espaço dessa apresentação16, estou apenas apontando para aquilo que impulsiona a reflexão desse livro, a justiça ou injustiça de nosso sistema de saúde. Sustento que para falarmos sobre a justiça do sistema é preciso conhecer seus princípios orientadores e as concepções de fundo que justificam o papel das instituições em sociedade e servem de base para as relações sociais.


  Seguindo a perspectiva rawlsiana as políticas públicas fazem parte do rol de instituições da estrutura básica da sociedade cujo objetivo é distribuir bens e recursos de forma a garantir condições básicas de vida aos cidadãos e o desenvolvimento de suas expectativas, ou seja, garantir oportunidades. Dessa forma as políticas públicas encerram dentre suas finalidades a promoção da justiça social, pois realizam a distribuição de bens e recursos em sociedade; promoção orientada pela noção de cidadão sustentada pela sociedade, que visa garantir os direitos dos cidadãos e que tem significativo impacto sobre as suas condições de vida, especialmente dentre os mais pobres.


  O SUS é frequentemente apontado pela opinião pública como ineficiente e injusto, já que ele não atenderia aos seus propósitos. O exercício que empreendo nas páginas seguintes compreende o estabelecimento de parâmetros de análise que nos permitam pensar a justiça das políticas públicas e especificamente a justiça de políticas de saúde.


  As teorias normativas da justiça nos fornecem a compreensão de justo, de o quê seria uma sociedade democrática justa e quais seus princípios norteadores. É a partir da teoria da justiça como equidade de John Rawls que penso uma sociedade justa e o papel das instituições da estrutura básica. Rawls nos fornece o parâmetro a partir do qual pensar quais bens deveriam ser distribuídos em sociedade para garantir o que ele define como “igualdade equitativa de oportunidades”.


  É disso que se trata a justiça, não de garantir uma igualdade pura entre as pessoas no que se refere a distribuição de bens ou riqueza, ou apenas formal, legal, dado pelo status de igualdade da cidadania, mas sim de garantir equidade de acesso à bens e recursos que permitam que cada um possa realizar aquilo que considere valioso de suas vidas independentemente de sua posição em sociedade e da sorte, pois nos termos de Rawls, é preciso corrigir as desigualdades oriundas da sorte individual tanto na loteria natural como social.


  Os princípios orientadores formais do Estado brasileiro se aproximam em vários aspectos da noção liberal igualitária de justiça formulada por Rawls o que permite que façamos uma análise da justiça de suas instituições sem incorrer em distorções ou em abstrações resultantes do distanciamento entre o ideal normativo da teoria da justiça como equidade e a realidade da sociedade brasileira. Importante também notar que não se trata de estabelecer uma escala valorativa entre as diferentes concepções de justiça, a questão não é definir qual concepção é melhor, mas sim identificar as concepções de justiça orientadoras das nossas políticas públicas e pensar como elas se realizam, ou não, na prática da política.


  Minha tarefa se deteve em analisar o desenho da política e buscar em sua história os princípios de justiça orientadores da política de saúde brasileira. Como o leitor verá, fiz esse exercício em dois planos, um mais abrangente pensando os princípios constitucionais que definem cidadania, direitos e deveres da sociedade brasileira e, claro o papel do Estado, e em outro mais restrito identificando quais concepções de justiça são base da noção de saúde e de política de saúde que estão na base do SUS.


  O desvelamento dessas concepções, ou seja, se se tratam de concepções liberais igualitárias, comunitárias ou libertarianas, teve como intuito fornecer elementos para pensar os resultados e a legitimidade do sistema. Ou seja, é a partir dessas concepções que reflito sobre a justiça e as comumente apontadas ineficiências do sistema.


  Trata-se de uma análise de cunho institucionalista, o foco é o desenho da instituição e seus objetivos, que é confrontado com dados secundários de pesquisas empíricas sobre os resultados alcançados pelo SUS realizadas por outros autores.


  Proponho assim, que a justiça de uma política pública deve ser pensada a partir das concepções normativas de justiça e dos princípios de justiça norteadores da política e justificadores dos bens ou direitos que se propõe distribuir com determinada política pública.


  Dessa forma, inicio o texto com uma apresentação dos conceitos mais importantes – para o debate que realizo – da teoria da justiça como equidade, complementada pelo debate realizado por outros teóricos da justiça, especialmente Norman Daniels que em diálogo com Rawls justifica por que a saúde é um bem fundamental para uma sociedade democrática justa. Este percurso tem como objetivo estabelecer parâmetros através dos quais demonstrar por que a saúde é uma questão de justiça, portanto, por que o SUS pode e deve ser pensado pelo viés da justiça.


  Essa reflexão é complementada pela teoria de análise de políticas públicas de Bo Rothstein, institucionalista histórico que parte da premissa rawlsiana de que instituições justas levam a um resultado justo, e portanto importam, para propor um método de análise voltado para a justiça das políticas públicas e, trazendo também importante preocupação com a legitimidade da política. Após isso reflito sobre noções e características importantes do sistema de saúde brasileiro e busco tematizar o justo a partir da reflexão teórica mencionada.


  A tese para além de propor uma análise substantiva das políticas públicas busca chamar a atenção para a necessidade de pensarmos sobre a justiça de nossas instituições e apontar um, dentre outros possíveis, caminho de análise; assumindo o risco da tarefa a que se propõe tem como objetivo principal colaborar para a instituição de uma agenda de pesquisa que alie a reflexão normativa das teorias da justiça à análise empírica das políticas públicas, questionando seus sentidos e a sua relação com a moral, elemento fundamental para refletirmos sobre a legitimidade do Estado.


  A tarefa permanece inacabada. Espero que forneça ao leitor elementos que permitam sua continuidade.


  Camila De Mario Janeiro de 2016


  Introdução: Teoria Política e a Análise de Políticas Públicas


  Este trabalho é motivado pela busca por um caminho que nos leve a uma explicação para a injustiça de nosso sistema público de saúde, ora latente e ora evidente, evidência que se manifesta principalmente aos olhos da justiça social distributiva. O sentimento de injustiça ou sua percepção nos surge, como assinala Ricoeur (2008, p. 5), da indignação provocada pelo testemunho a situações que se fundam, por exemplo, em retribuições desproporcionais, em promessas traídas ou em divisões desiguais. Mas, de acordo com o autor, a indignação em si mesma não é suficiente para o reconhecimento da injustiça, pois é preciso identificar os obstáculos que impedem a conquista de um equilíbrio. A indignação sozinha pode gerar outra violência, para além daquela já existente entre os protagonistas de uma divisão desigual, a violência na forma da vingança de quem busca fazer justiça com as próprias mãos. Como então fazer a distinção entre a vingança e o justo? Como instituí-la?


  Propõe-se uma grande equação, e o justo começa a distinguir-se do não injusto: a equação entre justiça e imparcialidade. Justa distância, mediação por um terceiro e imparcialidade se enunciam como os grandes sinônimos do senso de justiça para cujo caminho a indignação nos conduziu desde a mais tenra idade. (Ricoeur, 2008, p. 6)


  O SUS – cujo objetivo central é garantir um direito constitucional e universal do cidadão brasileiro – é, acima de tudo, uma política que carrega em seu cerne uma noção de justiça distributiva, voltada para o combate da desigualdade através de uma justa distribuição de recursos, premissa que até muito recentemente, como coloca Fleischacker (2006), não era percebida como uma questão de justiça pelas pessoas, que tampouco acreditavam que a justiça devesse se ocupar com a exigência de uma distribuição de recursos que satisfizesse as necessidades de todos. É em seu sentido moderno, como aponta o autor, que a justiça distributiva invoca o Estado como garantidor dessa distribuição. O debate tende a se dar em torno dos recursos a serem garantidos, sua quantidade e sobre o grau de interferência estatal necessário para tal, ou seja:


  Se a quantidade de bens que cada pessoa deve ter é baixa o suficiente, é possível que o mercado possa garantir uma distribuição adequada; se todos devem ter uma ampla proteção ao seu bem-estar, o Estado poderá ter de redistribuir bens para corrigir as imperfeições do mercado; e se o bem que cada pessoa deve ter é uma parcela igual de todos os bens, é provável que a propriedade privada e o mercado tenham de ser inteiramente substituídos por um sistema estatal de distribuição de bens. Portanto, a justiça distributiva é entendida como necessária a qualquer justificação de direitos de propriedade, e de tal forma que pode até mesmo implicar a rejeição da propriedade privada. (Fleischacker, 2006, p. 8)


  Por trás desse debate está a ideia de que os recursos não devem ser distribuídos de acordo com o mérito, instaurando a noção de que estes bens devam ser compreendidos como direitos universais cuja garantia indiscriminada de acesso consiste em uma das facetas de uma sociedade justa.


  Pensar no SUS confrontando seus princípios – e a noção de justiça distributiva que os fundamentam, levando-se em conta os seus resultados e significados na vida cada um de seus usuários e na sociedade, pode provocar em qualquer pessoa o sentimento de indignação moral. São várias as situações cotidianas que apontam para sua incompletude, suas falhas e tensões para com aqueles que estão direta e/ou indiretamente envolvidos com o sistema.


  Para ultrapassarmos os limites da indignação e da justiça por ela suscitada – a justiça afeita à atuação do sistema judiciário descrita por Ricouer – e começarmos a refletir e a questionarmo-nos sobre a justiça de nosso sistema de saúde é preciso identificar e definir suas injustiças. Para isso, porém, pelo menos dois passos fundamentais são necessários: um é saber definir o que é justo e o outro, justificar porque devemos pensar a saúde como uma questão de justiça. Apesar de este trabalho deter-se sobre a saúde pública, acredito que não somente ela deva ser assim considerada como também os demais bens sociais, políticos e individuais essenciais para a garantia de uma vida que tenhamos razões para desejar viver.


  É, portanto, primordial definir o que é uma sociedade justa e o que podemos considerar por uma política de saúde justa, para depois então olhar para o SUS – Sistema Único de Saúde – e apontar suas peculiaridades, conflitos e, finalmente, suas injustiças. Em busca de nossa resposta, concentramos o esforço deste trabalho na construção de um método que nos permita realizar a análise do SUS e de políticas públicas de um modo geral, articulando questões empíricas, no caso de uma política pública de saúde, com considerações normativas acerca da justiça.


  Trata-se de realizar a análise da instituição, principalmente de seus princípios morais e de seu impacto sobre a vida das pessoas. Para tal, ao longo deste trabalho, serão definidos princípios, valores normativos que constituem o ponto de partida da análise da instituição SUS e de suas práticas políticas.


  O dilema que se coloca aqui é: como definir tais valores? Se estes forem derivados da prática e das normas da instituição, poderemos considerá-los válidos para nossa análise e avaliação quanto a sua justiça? Por outro lado, se estes valores forem derivados de uma teoria normativa distante da prática da instituição, como saber se podemos utilizá-los, se é possível considerá-los válidos para nossa análise?


  A definição de tais valores unicamente a partir dos princípios e das normas dados pela prática da instituição provavelmente não nos propiciaria os critérios necessários para respondermos sobre sua justiça. Obviamente, seria útil para que pudéssemos identificar atos que, por contrariarem as normas de uma dada instituição, geram um impacto negativo na vida das pessoas e/ou que se constituem em injustiças. Mas isso, por si só, não é suficiente para respondermos sobre a justiça de determinado arranjo, de determinada instituição ou sociedade. Um arranjo que é bom para muitos pode ser extremamente injusto para outros. Da mesma forma, o fato de acordos, normas ou princípios não serem questionados pelas pessoas não prova necessariamente sua justiça.


  Nesse sentido, valores externos à prática política da instituição são úteis como base de comparação e avaliação: a partir destes pode ser possível identificar erros ou situações problemas que simplesmente não eram percebidos ou questionados como questão de justiça.


  A ciência política, desde a assunção do behaviorismo como um método de investigação mais acurado, assumiu uma postura empiricista e positiva que tem negligenciado as questões de ordem normativa e valorativa em suas análises. A pesquisa sobre políticas públicas na ciência política brasileira é fortemente influenciada pela tradicional abordagem da “policy analysis”, cujo principal interesse é a empiria e a prática política. Embora a “policy analysis” tenha sido revista em razão das críticas que apontavam para a sua falta de teorização e mesmo com o atual predomínio das análises “neoinstitucionalistas” e das “análises de estilos políticos”, o que temos ainda é um predomínio de trabalhos descritivos cuja ênfase recai sobre a análise das estruturas e instituições e/ou dos processos decisórios de políticas setoriais específicas, criando uma lacuna no que se refere à análise dos processos de implementação e de avaliação das políticas, por exemplo (Frey, 2000; Faria, 2005).


  Esse movimento se deu em detrimento de análises valorativas e do fato de que os valores normativos estão presentes na ordem e na prática das instituições. Porém, é justamente na filosofia (teoria) política negada por essa postura empiricista que nós formulamos e encontramos um ideal que guia, orienta nossa prática política e nos fornece os valores que constituem nosso parâmetro de análise, parâmetro que, claro, somente será útil se ele tiver correspondência com a realidade.


  Ter correspondência com a realidade talvez não se coloque como um problema em si: toda teoria política a tem, na medida em que ela se constitui uma atividade de elaboração simbólica e de invenção de formas de vida social e que, para tal, toma como referência o próprio mundo sobre o qual discorre. Como coloca Berlin (2002), “pensar é generalizar e generalizar é comparar”. Portanto, ao pensar um fenômeno, o fazemos a partir de suas semelhanças ou de suas diferenças com outros e vamos além, aceitando ou refutando o fenômeno ou o modelo estudado e, no último caso formulando um ideal novo capaz de modificar aquilo que não é passível de nossa concordância. Entramos então no mundo do “o que deveria ser”.


  O questionamento e a formulação filosófica têm como ponto de partida o conflito, o dissenso em relação ao significado do agir humano, bem como o entendimento dos conceitos que o justificam. Seu objetivo é desvelar o que orienta nossa ação e então analisá-lo:


  O primeiro passo para a compreensão dos homens é trazer à consciência o modelo ou modelos que dominam e impregnam seu pensamento e sua ação. Como todas as tentativas de tornar os homens conscientes das categorias que pensam, essa é uma atividade difícil e às vezes dolorosa, propensa a produzir resultados profundamente inquietantes. A segunda tarefa é analisar o próprio modelo, e isso obriga o analista a aceitá-lo, modificá-lo ou rejeitá-lo, e, no último caso, providenciar um modelo mais adequado em seu lugar. (Berlin, 2002, p. 117)


  Como compreender a saúde? O que é uma pessoa saudável? As respostas a essas questões são extremamente controversas. Em sua busca, encontraremos, com toda certeza, não somente definições diferentes como até mesmo divergentes. Entretanto, respondê-las se faz necessário para a definição de um sistema ou de uma política de saúde. Desta dependerá todo o desenho do sistema e mais: ela está apoiada no ideal de pessoa, de cidadão, de sociedade que o grupo que a discute já possui ou que deseja construir. É a partir desse ideal, normativo por excelência, que será construído outro ideal também normativo para uma questão que, à primeira vista, explica-se por fatos empíricos sujeitos à prova, como, por exemplo, a comparação entre um organismo doente e um organismo livre de qualquer doença. Entretanto, a verdade é que a resposta não é tão simples assim: doenças podem ser definidas de forma diferenciada entre as culturas, de modo que o que pode ser uma doença para uma cultura pode não o ser para a outra. Além disso, nossa percepção de um corpo/organismo doente também varia ao longo do tempo em uma mesma cultura.


  Berlin (2002) lembra-nos que Hegel, com grande brilho – em suas palavras – mostrou-nos que a história do pensamento e da cultura:


  É um padrão mutável de grandes ideias libertadoras que inevitavelmente se tornam camisas de força sufocantes, estimulando assim sua própria destruição por novas concepções emancipadoras e ao mesmo tempo escravizadoras. (Berlin, 2002, p. 116-117)


  John Rawls, cuja teoria da justiça será o ponto de partida da análise do SUS que se seguirá, afirma que é justamente porque os princípios de uma cultura política democrática são contraditórios que eles devem ser organizados com base em conceitos morais fundamentais abstratos. O autor coloca ainda que recorremos à filosofia política sempre que nossos significados políticos compartilhados sucumbem e/ou quando estamos dilacerados dentro de nós mesmos. A importância da abstração, da formulação de uma sociedade idealizada está em nos ajudar a organizar e a formular nossas convicções de justiça em todos os níveis de generalidade, do mais geral ao mais particular. É preciso reconhecer que, quanto mais profundo for o conflito, mais abstrata será a discussão para alcançarmos uma clara e organizada visão de suas raízes (Rawls, 2005, p. 44).


  Em Uma teoria da justiça (2008), Rawls esclarece, sobre sua teoria em si, que, do ponto de vista da teoria moral, a melhor análise do senso de justiça de alguém é aquela feita a partir do equilíbrio reflexivo, pois, para tal, “são apresentados à pessoa todas as descrições possíveis às quais seja plausível adaptar seus próprios juízos, juntamente com todos os argumentos filosóficos correspondentes a tais descrições” (Rawls, 2008, p. 59). Segundo Rawls, esse exercício pode ou não alterar radicalmente o senso de justiça de uma pessoa, mas o que importa é que a pessoa estude diferentes concepções de justiça através da filosofia moral e que as leve em conta para sua definição de justiça que está inicialmente dada por seus juízos ponderados baseados em sua vivência social e em sua capacidade de formular seu senso de justiça.


  É o exercício do equilíbrio reflexivo que Rawls busca também para a formulação de sua teoria da justiça, afirmando: “Devemos encarar a teoria da justiça como uma estrutura orientadora criada para concentrar nossas sensibilidades morais e expor questões mais limitadas e tratáveis ao julgamento de nossas capacidades intuitivas. (Rawls, 2008, p. 63)


  Em suma, a teoria política não tem a pretensão de definir padrões de convívio e leis morais irrefutáveis, por serem a mais perfeita expressão da verdade, que devem ser assumidos pelas sociedades a qualquer preço. Pelo contrário, ela nos fornece elementos que nos são úteis para o questionamento de nossas crenças e valores. Diferente não poderia ser com a justiça: é preciso saber identificar quais são os valores centrais de nossa sociedade e de suas instituições, para então confrontá-los com os ideais de uma sociedade justa, sejam eles próximos ou distantes dos nossos, para que possamos compreendê-los, reafirmá-los ou modificá-los.


  Álvaro de Vita, na introdução ao seu mais recente livro, O liberalismo igualitário (2008), coloca que, enquanto teórico político, seu objetivo é fornecer uma perspectiva normativa capaz de examinar teoricamente aquilo que vemos como injustiças patentes e contribuir para esclarecer a natureza da justiça na sociedade, pois sua premissa é a de que as questões políticas do mundo contemporâneo têm um interesse cognitivo. Em seguida, sobre a diferenciação entre a ideologia e teoria política, afirma:


  Ao passo que a ideologia está mergulhada na luta política e está voltada para o recrutamento de adeptos para uma causa, a atividade da teoria política normativa consiste em oferecer razões – aquilo que denominamos uma justificação – para os julgamentos que fazemos sobre nossos comprometimentos normativos na política. Podemos oferecer razões para mostrar uma certa configuração de valores políticos como mais aceitável ou razoável do que outras possíveis e, nesse caso, a discussão teórica vai girar em torno da qualidade dessa justificação. (Vita, 2008, p. 3)


  Portanto, ao nos perguntarmos sobre o que deve ou deveria ser, a questão está no grau de correspondência entre teoria e realidade – ou seja, entre o universal (definição de valores ou leis válidas universalmente) e o contexto, para usar os termos de Rainer Forst (2010). Trata-se de identificar quais são os pontos de intersecção e/ou distanciamento entre esses dois campos e de determinar o que é razoável e realizável na vida prática.


  As análises do SUS, a exemplo das demais pesquisas sobre políticas públicas na ciência política, têm se focado em questões essencialmente empíricas, geralmente acerca da efetividade de um determinado serviço ou prática de atendimento oferecido para um público específico do sistema. Existem também estudos mais abrangentes que se questionam sobre os princípios do sistema, dedicados a sua análise legal e de sua trajetória histórico-política. A dualidade entre o público e o privado; a escassez dos recursos públicos somada à má (ou boa) gestão do sistema; os limites do estado perante o mercado enquanto administrador de serviços de saúde; a judicialização do direito à saúde, o uso da tecnologia e o saber médico; os conselhos locais, setoriais e deliberativos e a participação da sociedade civil nestes; essas questões – e muitas outras que não cabe enumerar aqui – há muito vêm sendo debatidas pelas pesquisas sobre o SUS nas diferentes áreas de conhecimento.


  Esses recortes levam-nos a indagações que apontam, ao mesmo tempo, para as imperfeições do sistema e para seus sucessos. Suas respostas são procuradas tomando como referência central suas próprias normas e sua prática, o que não é suficiente para que possamos responder sobre sua justiça, como argumentei no início.


  Para pensar na justiça de uma política pública, é preciso olhar para além da política: é imprescindível entender a sociedade, seus valores e o que se espera dessa política. Para tal, é preciso ter um ideal que justifique e que sirva de parâmetro para sua compreensão, razões que nos são fornecidas pela teoria política. O ponto de partida para a definição de uma sociedade justa será a teoria da justiça de John Rawls e o debate por ela suscitado. Será também a partir do debate sobre a justiça rawlsiana que definirei o que é saúde e discutirei porque ela deve ser pensada como questão de justiça. Com referência a essa argumentação, é possível pensar um sistema de saúde justo e, a partir dele, a justiça de nossa política pública de saúde.


  Capítulo 1: Justiça social e o liberalismo igualitário


  Como definir o que é justo? Como a justiça deve ser pensada? Sugiro retomar nosso ponto de partida, a indignação, e responder à pergunta: o que nos indigna?


  Podemos nos indignar com uma ação isolada, cometida por alguém que tenha causado a outrem uma situação que definiríamos como ruim, portanto, injusta. Aqui, nossa concepção de justiça relaciona-se com o bem, é subordinada ao bem. O justo está por descobrir-se na ação que tem o outro como alvo. Esta noção aproxima-se da concepção aristotélica de mundo, do querer viver bem, em que o bem é algo que deve ser praticado pelos indivíduos como uma virtude particular. A moral utilitarista é um exemplo de uma concepção de orientação claramente teleológica, pois define justiça como a maximização do bem para a maioria.


  Podemos também, por outro lado, dizer que é justo que as nossas obrigações legais, que os nossos deveres sejam atendidos. Então, passamos do ponto de vista teleológico (do bem) para o deontológico, que se refere ao predicado obrigatório. Ao invés do bom, este é o nível da norma, do dever, da proibição. Ricoeur (2008) ressalta que se trata da transição do querer para o imperativo, do desejo para a proibição. Na abordagem deontológica remontamos à noção kantiana de justiça17, que considera cada homem como um fim em si e não como um meio que pode ser sacrificado em nome do bem da maioria. O autor ressalta que “para Kant, lei é aquela que a própria liberdade se imporia, se subtraída à inclinação dos desejos e do prazer” (Ricoeur, 2008, p. 67).


  Mas, ainda aqui, estamos falando do justo no âmbito do indivíduo. Foi John Rawls quem trouxe ao debate, dando um passo além de Kant, a dimensão institucional da justiça através da noção de justo como equidade (fairness), justiça que é central para a cooperação social e que faz referência à estrutura básica da sociedade. Rawls assinala, no início de Uma teoria da justiça, que:


  a justiça é a primeira virtude das instituições sociais (...) cada pessoa possui uma inviolabilidade fundada na justiça que nem o bem-estar de toda a sociedade não pode desconsiderar. Por isso, a justiça nega que a perda de liberdade de alguns se justifique por um bem maior desfrutado por outros. Não permite que os sacrifícios impostos a poucos sejam contrabalanceados pelo número maior de vantagens de que desfrutam muitos. Por conseguinte, na sociedade justa as liberdades da cidadania igual são consideradas irrevogáveis; os direitos garantidos pela justiça não estão sujeitos a negociações políticas nem ao cálculo de interesses pessoais. (Rawls, 2008, p. 4)


  Para Rawls, uma sociedade justa deve ter como valor intrínseco a igualdade dos seres humanos. São as instituições básicas da sociedade que devem oferecer o suporte necessário – direitos, oportunidades, liberdades e recursos sociais – para que cada um possa desenvolver a vida de acordo com suas próprias convicções morais, fazendo dela algo valioso. A sociedade deve permitir, portanto, que cada pessoa desenvolva respeito por si própria, como veremos, o bem mais importante quando se trata de assegurar um status de igualdade.


  Com Rawls, temos então, segundo Ricoeur (2008), três diferentes concepções de justiça: uma primeira no plano teleológico do querer viver bem, em que o justo é o aspecto do bem relativo ao outro; a segunda, no deontológico, da obrigação, em que ele se identifica com o legal; e a terceira, no plano da sabedoria prática, em que se exerce o julgamento do que é equitativo.


  É preciso, de início, ressaltar que a teoria da justiça de John Rawls é uma abordagem contratualista, tradição que tem como “cerne a noção de que a constituição política e as leis só são justas quando podem ser acordadas por pessoas racionais e livres, com direitos iguais e com igual autoridade política” (Freeman, 2006, p. 3).18


  Considerando a obra de Rawls como um todo, podemos, resumidamente, afirmar que, para ele, a sociedade é compreendida como um sistema equitativo de cooperação que, embora vise ao benefício mútuo, é marcada, ao mesmo tempo, pelo conflito e por uma identidade de interesses. Dessa forma, sua unidade baseia-se na aceitação, por parte dos cidadãos, de uma concepção política da justiça que faz uso de ideias do bem, consideradas razoáveis (ou seja, compatíveis com essa concepção política da justiça) e que compartilham a mesma concepção de pessoa, o que garante que os princípios da justiça sejam aplicados, além de assegurar a estabilidade social.19


  Trata-se de uma concepção de justiça que tem o intuito de oferecer não só uma interpretação dos valores políticos fundamentais – igualdade, liberdade e fraternidade – como também, uma forma de arbitrar as exigências conflitantes que esses valores podem fazer às instituições básicas da sociedade.


  A sociedade é bem ordenada não somente quando foi planejada para promover o bem de seus membros, mas também quando é realmente regulada por uma concepção pública da justiça. Ou seja, é uma sociedade na qual (1) todos aceitam e sabem que os outros aceitam os mesmos princípios de justiça; e (2) as instituições sociais fundamentais geralmente atendem, e em geral se sabe que atendem, a esses princípios. (Rawls, 2008, p. 5)


  A justiça como equidade constitui, segundo Rawls, uma base moral para as sociedades democráticas, democracia que deve ser aqui entendida como um sistema que tem como princípio central a igualdade humana fundamental de seus cidadãos.


  A justiça como equidade é, então, “para sociedades democráticas”, primeiro porque ela atribui a indivíduos iguais direitos de participação e, portanto, requer um regime democrático como uma questão de justiça básica. Segundo, porque ela destina-se a uma sociedade de iguais e o conteúdo de seus direitos é formado a partir do entendimento público. Finalmente, pretende orientar a razão política e os julgamentos dos membros de uma sociedade democrática no exercício de seus direitos políticos. (Cohen, 2006, p. 87)20


  Devemos lembrar que a noção de igualdade fundamental entre os seres humanos também está presente em outras teorias da justiça, bem como no próprio utilitarismo Por isso, Rawls se empenha em extrair uma concepção mais específica de justiça. Neste ponto, é importante o argumento da arbitrariedade moral, essencial para a noção de igualdade fundamental em Rawls, segundo o qual uma sociedade justa não pode permitir que as perspectivas de vida de seus membros sejam definidas pelo acaso social ou genético. Ou seja,


  Não é justo que, em uma sociedade democrática, as pessoas sofram os efeitos de fatores que respondem pela produção de desigualdades socioeconômicas e que estão fora do seu próprio controle. (Vita, 2008, p. XXII)


  Na sociedade, definida por Rawls (2008) como um sistema equitativo de cooperação social, o que está em jogo é a instauração de uma reciprocidade entre os indivíduos. Nesse esquema de cooperação, a prioridade é do justo.


  Para tal, o objeto principal da justiça como equidade é a estrutura básica da sociedade. Assim, seus princípios se aplicam às instituições que a constituem, mais precisamente, ao modo como estas “distribuem os direitos e os deveres fundamentais e determinam a divisão das vantagens decorrentes da cooperação social” (Rawls, 2008, p. 8). Quanto aos indivíduos, estes agirão de maneira justa desde que seus atos estejam em conformidade com as exigências destas instituições.


  Os princípios de justiça são acordados pelas partes na posição original, situação hipotética na qual membros da sociedade decidem, sob o véu da ignorância, os princípios que regularão a estrutura básica. Estar sob o véu da ignorância significa que os cidadãos que participam da formulação desses princípios não possuem informações nem sobre suas condições sociais, nem sobre a de outros, o que também garante que determinadas concepções individuais do bem não tenham influência sobre a escolha dos princípios.


  Neste ponto, é interessante notar que Rawls retém de Kant a distinção entre o imperativo hipotético e o imperativo categórico, que é análoga à distinção que Rawls faz entre racional e razoável. No procedimento do imperativo categórico, Kant submete as máximas racionais de um agente às restrições razoáveis contidas no procedimento. Da mesma maneira, na posição original, condições razoáveis são impostas aos indivíduos, cerceando-os:


  no esforço de alcançar um acordo racional sobre os princípios de justiça em que cada qual procura defender o bem daqueles que representa. Em cada caso, o razoável tem prioridade sobre o racional e o subordina inteiramente. Essa prioridade expressa a prioridade do justo; é por causa disso que a justiça como equidade se assemelha à visão de Kant. (Rawls, 2003, p. 115)


  Ressalta Ricoeur (2008) que, com isso, Rawls retém de Kant a ideia de que o justo tem que ser construído, o que não significa que, devido à essa prioridade, o bem esteja excluído da equação. É da distribuição de bens primários pela estrutura básica da sociedade que a ideia de bem está excluída, o que faz com que o justo seja construído através do procedimento de distribuição.


  É também intuito do véu da ignorância garantir a igualdade humana fundamental, assegurando, de acordo com o argumento da arbitrariedade moral, que ninguém seja favorecido ou desfavorecido por circunstâncias naturais, pelo acaso ou por circunstâncias sociais através da escolha dos princípios de justiça.


  Os princípios, tal como formulados em Uma teoria de justiça (2008), são dois:


  1 – cada pessoa deve ter um direito igual ao sistema mais extenso de iguais liberdades fundamentais que seja compatível com um sistema similar de liberdades para as outras pessoas;


  2 – as desigualdades sociais e econômicas devem estar dispostas de tal modo que tanto (a) se possa razoavelmente esperar que se estabeleçam em benefício de todos como (b) estejam vinculadas a cargos e posições acessíveis a todos. (Rawls, 2008, p. 73)


  A justificação da concepção de justiça dada por estes dois princípios articula-se em torno de três componentes fundamentais: ao primeiro princípio, conjuga-se o componente das liberdades e direitos fundamentais; ao segundo, conjugam-se o de igualdade equitativa de oportunidades e o do princípio de diferença ou critério maximin de justiça social, para o qual somente deve-se admitir a desigualdade econômica que favorecer ao terço mais pobre da sociedade (Vita, 2008b, p. XXIII).


  Esses princípios seguem uma ordenação serial léxica, o que significa que há uma complementariedade circular entre um direito e outro. A ideia de ordenação léxica, como assinala Ricoeur (2008), confere a cada constituinte da ordem um peso, evitando, dessa forma, que se tornem mutuamente substituíveis. Assim, um bem não substitui o outro, ou seja, um não pode ser preterido em favorecimento ou para o exercício de outro.


  Dessa forma, o primeiro princípio tem prioridade sobre o segundo – as liberdades fundamentais protegidas pelo primeiro princípio não podem ser violadas em favorecimento, justificadas ou compensadas por maiores vantagens sociais e econômicas – e a parte (b) do segundo princípio tem prioridade sobre a parte (a), garantindo que condições de igualdade equitativa de oportunidades sejam asseguradas a todos.


  A ordenação léxica ocorre porque o compromisso de busca de igualdade socioeconômica não deve se dar em detrimento das liberdades e dos direitos protegidos pelo primeiro princípio. Rawls afirma em Political liberalism (2005) que esse primeiro princípio só pode ser precedido por outro que prescreva a satisfação das necessidades básicas dos cidadãos, desde que tais necessidades sejam essenciais para que os cidadãos entendam e exerçam seus direitos e liberdades.


  O Princípio da Diferença exprime um acordo entre os mais talentosos e aqueles cujas capacidades apenas permitem exercer tarefas menos gratificantes e mal remuneradas. Por meio desse princípio, os menos talentosos devem encontrar meios de desenvolver tanto o próprio senso de justiça quanto um sentimento de respeito por si próprios. Esse acordo é denominado por Rawls como a política da fraternidade.


  Acerca do princípio de igualdade equitativa de oportunidades, Rawls argumenta, em Uma teoria de justiça (2008), que este requer que os cargos estejam abertos a todos em condições equitativas. Se não estiverem, aqueles que forem prejudicados poderão então sentir-se injustiçados, o que não deve ser entendido, simplesmente, como a ideia de que carreiras devam abertas ao talento.


  Pensar a sociedade em termos de cooperação significa que, nela, os homens agem para produzir um total maior de benefícios e atribuem a cada um direitos a uma parte dos ganhos. Por isso, as parcelas distributivas devem ser tratadas como uma questão de justiça procedimental pura, segundo a qual é o procedimento correto ou justo que leva a um resultado correto ou justo.


  Para aplicar a ideia de uma justiça procedimental pura às parcelas distributivas, é necessário estabelecer e administrar de maneira imparcial um sistema justo de instituições. É só contra o pano de fundo de uma estrutura básica justa, que conta com uma constituição política justa e uma organização justa das instituições sociais e econômicas, que podemos afirmar que existe o necessário procedimento justo. (Rawls, 2008, p. 105)


  É função do princípio de igualdade equitativa de oportunidades garantir que o sistema de cooperação consista em justiça procedimental pura. Nesta justiça procedimental pura já não é mais necessário levar em conta nem a infinidade de circunstâncias, tampouco as posições relativas mutáveis de pessoas específicas: é o arranjo institucional da estrutura básica que se deve julgar.


  Assim, as distribuições de vantagens não são julgadas em primeira instância, confrontando-se os benefícios disponíveis com as necessidades e desejos de determinados indivíduos, pois a distribuição faz-se de acordo com o sistema público de normas que define o que, quanto e por quais meios produzir,
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